
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

DELIBERAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2022.

 

(Processo Administrativo Eletrônico SEI n. 001595/2021

1.                     Trata-se de QUESTIONAMENTO encaminhado via mensagem eletrônica, no uso do direito previsto na legislação vigente e nos termos do Edital, por potencial interessada em participar do Pregão
Eletrônico nº 29/2021 - Registro de Preços para aquisição de microcomputadores, workstations, thin clients, notebooks e monitores..

2.                     O pedido preenche os requisitos legais, apresentado por meio eletrônico e tempestivamente.

3.                     Segue a íntegra das indagações, acompanhadas das respostas.                  

QUESTIONAMENTO:
Considerando que os potenciais licitantes podem estar em situação de possuir estabelecimentos MATRIZ e FILIAIS, cujo prefixo de CNPJ é quase o mesmo (modificando-se apenas os dois últimos algarismos), e que esses potenciais
licitantes possam OPTAR por participar do Pregão com qualquer desses CNPJ (MATRIZ ou FILIAIS) QUESTIONA-SE:
 
1) O licitante vencedor poderá OPTAR por faturar parte dos equipamentos que são objeto deste Pregão por um dos estabelecimentos (MATRIZ ou FILIAL) e a outra parte dos equipamentos por outro dos seus estabelecimentos
(MATRIZ e FILIAL), à sua livre escolha, e será considerado como participante do Pregão unicamente a PESSOA JURÍDICA da licitante (independente do número – ou prefixo - do CNPJ)?
 
RESPOSTA: A licitante poderá indicar por qual estabelecimento (matriz ou filial) irá faturar e deve indicar antes da assinatura do contrato, visto que, sendo cnpj distinto do que foi habilitado no certame, a matriz ou filial deverá
também ter sua documentação avaliada.
 
2) Caso o entendimento em relação à questão 1) anterior não esteja correto, quais são; no entender de V.Sas. e para fins de participação neste Pregão, os requisitos que permitirão ao licitante vencedor faturar por seus diferentes
estabelecimentos (MATRIZ e/ou FILIAIS)?
 
RESPOSTA: Como digo anteriormente, a empresa deve indicar por qual cnpj (matriz ou filial) irá faturar.
 
3) No caso de serem indicados os requisitos mencionados no item 2) anterior, os mesmos requisitos deverão ser cumpridos pelos licitantes no momento da entrega da proposta escrita ou apenas na ocasião do efetivo faturamento
dos equipamentos, quando for o caso?
 
RESPOSTA: Deve informar antes da assinatura do contrato, para os devidos registros no termo contratual e Nota de Empenho.
 
4) Considerando que o edital de licitação em questão engloba o fornecimento de equipamentos eletrônicos (hardwares) e seus inerentes e intrínsecos serviços de instalação e garantia, indagamos: Em estrita observância à
legislação vigente, denota-se que a tributação incidente nos equipamentos (hardware), qual seja ICMS, é diferente da aplicada nos serviços (garantia e softwares), ISS. À vista disso, entendemos que ambos não devem constar na
mesma nota fiscal e que podemos emitir uma nota fiscal para os equipamentos (hardware) e outra para os serviços. Está correto nosso entendimento?
 
RESPOSTAS: Não está correto. O valor deve considerar o equipamento entregue, dentro das especificações e com as devidas garantias. Não há pagamento em separado. O valor do equipamento é único
 
5) Referente a Proposta inicial e documentos de habilitação: Visando o pleno atendimento ao Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 em seu art. 26 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública. Entendemos que juntamente com a proposta inicial (antes da abertura do certame) não serão exigidos catálogos, folders, Certificações e declarações técnicas dos equipamentos, sendo estes exigidos do
licitante vencedor somente após a fase de lances, Está correto nosso entendimento?
 
RESPOSTAS: A exigibilidade seria até a data e horário para a abertura, mas, catálogos, folders, certificações e declarações técnicas podem ser solicitadas a qualquer tempo, independente da juntada antes da abertura.

                 Atenciosamente,
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